
 

PREGÃO  

ELETRÔNICO 
010/2024 
 

 

CONTRATANTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS  

 

 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS DESTINADA À SOLENIDADE 

PROMOVIDA PELA CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS “CIDADÃO 

HONORÁRIO E HONRA AO MÉRITO” 

 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 173.850,99 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 27/11/2024 às 08:00h (horário de Brasília) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO GLOBAL 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 010/2024 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 058/2024) 

A Câmara Municipal de Congonhas, inscrita no CNPJ sob o nº 21.300.413/0001-61, com sede à 

Rua Doutor Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG, por intermédio do Pregoeiro 

nomeado pela Portaria CMC/187/2023, torna público que realizará licitação na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do 

Decreto Municipal nº 7.727, de 05 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

 

Link do Portal de Compras: https://congonhas-cm-scpi.sigmix.net/comprasedital/ 

Acolhimento de Propostas: Das 00:00 horas do dia 11/11/2024 às 07:30 horas do dia 27/11/2024 

Data da Sessão Pública: 27/11/2024 

Horário da Sessão: 08:00 horas (Horário de Brasília) 

Critério de Julgamento: Menor preço global 

Modo de disputa: Aberto 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de serviços de organização de eventos 

destinado a solenidade promovida pela Câmara Municipal de Congonhas “Cidadão Honorário e 

Honra ao Mérito”, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formado por 07 (sete) itens, conforme tabela 

constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que 

o compõem. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. A participação na presente licitação ocorrerá por meio do Sistema de Pregão Eletrônico, 

ferramenta informatizada integrante do Portal de Compras da Câmara Municipal de Congonhas, 

disponível no endereço eletrônico: https://congonhas-cm-scpi.sigmix.net/comprasedital/. 

2.1.1. O Portal de Compras da Câmara Municipal de Congonhas deverá ser acessado pela web. 

2.1.2. Caberá ao licitante interessado solicitar o acesso ao Sistema Eletrônico até o último dia útil 

anterior à data da sessão, podendo ocorrer por qualquer meio definido a seguir: 

2.1.2.1. através do link ”Solicitar acesso licitação eletrônica” no Portal de Compras da Câmara 

Municipal de Congonhas, informando os dados obrigatórios e anexando o Contrato Social ou 

Procuração que conste o nome do responsável; 

https://congonhas-cm-scpi.sigmix.net/comprasedital/
https://congonhas-cm-scpi.sigmix.net/comprasedital/
https://congonhas-cm-scpi.sigmix.net/comprasedital/
https://congonhas-cm-scpi.sigmix.net/comprasedital/
https://congonhas-cm-scpi.sigmix.net/comprasedital/
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2.1.2.2. enviando e-mail para licitacao@congonhas.mg.leg.br, informando os seguintes dados: 

CPF e nome do Responsável, CNPJ da empresa, Município e Telefone de contato, e anexando a 

Procuração ou o Contrato Social digitalizado que conste o nome do responsável; 

2.1.2.3. através de contato telefônico, caso a empresa já possua cadastro no sistema de 

Compras da Câmara Municipal de Congonhas (fornecedores contratados nos últimos dois anos). 

2.1.3. Após análise do setor responsável, o fornecedor receberá, através do e-mail cadastrado, 

suas credenciais de acesso ao Portal de Compras (Chave de Identificação e Senha). 

2.1.3.1. A Câmara Municipal de Congonhas não se responsabiliza por quaisquer erros de 

cadastro ou atrasos no recebimento das credenciais de acesso, inclusive quando as solicitações 

de acesso ao Portal de Compras forem realizadas de forma extemporânea (em horários diversos 

do expediente do órgão). 

2.1.3.2. O fornecedor interessado deverá verificar constantemente seu endereço eletrônico (e-

mail) cadastrado, incluindo a caixa de spam, o lixo eletrônico e/ou similares devendo entrar em 

contato com o Setor de Licitações informando o não recebimento. 

2.2. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação: 

2.2.1. Credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame, na forma 

especificada no item 2.1; 

2.2.2. Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação 

e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares, conforme exigências deste 

Edital; 

2.2.3. Responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do Sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros; 

2.2.4. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

2.2.5. Comunicar imediatamente, por escrito, ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 

acesso; 

2.2.6. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar da licitação; 

2.2.7. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio.  

2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

mailto:licitacao@congonhas.mg.leg.br
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2.4. Não poderão disputar desta licitação: 

2.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

2.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.4.10.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021 

2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.10. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4. A falsidade da declaração de que trata o item 3.3 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

4.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor da proposta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá assinalar se há cumprimento dos 

requisitos para a habilitação e se há conformidade de sua proposta com as exigências do edital, 

além de anexar a proposta devidamente digitalizada e assinada conforme Modelo disponível no 

ANEXO II. 

 

5.  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
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5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

5.9. O procedimento de licitação seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e definido 

neste instrumento. 

5.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.10.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

5.10.2.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.10.3.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

5.10.4.  Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.10.5.  Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 

e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.11.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

5.11.2.  Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para os 

licitantes que apresentarem as três melhores propostas possam ofertar um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.3.  No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.11.4.  Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
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oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.11.5.  Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por 

cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.12.1.  Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.12, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

5.12.2.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

5.12.3.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.4.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

5.12.5.  Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.6.  Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 
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5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.19.1.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.19.2.  A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

5.19.3.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.20.1.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.20.2.  Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.20.2.2. empresas brasileiras; 

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

5.21.1.  Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

5.21.2.  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.21.3.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.21.4.  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.21.5.  O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.21.6.  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO  

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.4 do edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

6.10.1.  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.10.2.  Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

6.17. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 

cada consorciado. 

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 20% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou por cópias digitalizadas. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

7.9. A habilitação será verificada por meio dos documentos enviados por meio do sistema. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 

§1º, e art. 6º, §4º). 

7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.10.1.  Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

pregoeiro. 

7.10.2.  Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º 

do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.11. A verificação dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.11.1.  Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.11.2.  Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 

IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.12.1.  complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.12.2.  atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

7.10.1. 

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

7.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

8.  DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 

de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.congonhas.mg.leg.br. 

 

9.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS SANÇÕES  

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.congonhas.mg.leg.br/
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9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama 

 

Câmara Municipal de Congonhas – Setor de Licitações 

Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG – Telefone: (31) 3732-0300 – E-mail: licitacao@congonhas.mg.leg.br 

www.congonhas.mg.leg.br 

Página 17 de 69 

 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 

9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados à Câmara Municipal de Congonhas. 

 

10.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: envio de e-mail para o endereço licitacao@congonhas.mg.leg.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.4.1.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao@congonhas.mg.leg.br
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11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no Portal de Compras da Câmara Municipal de Congonhas e no site oficial da 

Câmara Municipal de Congonhas, no endereço eletrônico www.congonhas.mg.leg.br.  

11.11. Poderá a Câmara Municipal de Congonhas revogar o presente Edital, no todo ou em parte, 

por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 

devidamente justificado.  

11.12. A Câmara Municipal de Congonhas deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, 

sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  

11.12.1. A anulação não gera direito à indenização. 

11.13. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

da Administração na respectiva notificação. 

11.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

11.14.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

11.14.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  

11.14.3. ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 

DA HABILITAÇÃO 

11.14.4. ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 

11.14.5. ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

11.14.6. ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE 

CARGOS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

11.14.7. ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SE ENQUADRA NO CONCEITO 

LEGAL DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

11.14.8. ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI SERVIDOR 

PÚBLICO DA ATIVA 

11.14.9. ANEXO IX - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

Congonhas, 06 de novembro de 2024. 

 

Lucas Felipe Santos Maia 

Pregoeiro - Portaria CMC/187/2023 

http://www.congonhas.mg.leg.br/
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. O certame seguirá a modalidade do Pregão Eletrônico, adotando-se o critério de julgamento 

de MENOR PREÇO (global). 

1.2. A adoção da modalidade pregão é justificada no Estudo Técnico Preliminar, uma vez que os 

serviços, objeto licitado, possuem natureza comum devido à sua forma de execução, sendo 

realizados por um vasto número de empresas do ramo (art. 29, § único da Lei 14.133).  

1.3. A pesquisa de mercado para fundamentar a orçamentação levou em consideração os 

parâmetros estabelecidos pelo Decreto 5.232 que dispõem sobre o procedimento administrativo 

para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens. 

1.3.1. A obtenção do valor estimado seguiu o disposto no art. 6º do Decreto 5.232. 

1.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados do (a) assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021.  

1.5. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação a 

vigência da contratação. 

1.6. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

 

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

2.1 O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns) com 

fornecimento de mão de obra sem regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante 

licitação. 

2.2 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e 

a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

2.3 O prazo de vigência do Contrato será por um período de 02 (dois) mês a contar da data da 

sua assinatura. 

 

DA JUSTIFICATIVA, DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021) 

Trata-se da realização de “SESSÃO SOLENE, comemorativa do Título de Cidadão Honorário e 

Diploma de Honra ao Mérito de 2024”, a qual nesses moldes acontece anualmente, promovida 

pela Câmara Municipal de Congonhas. 
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Em virtude da complexidade do evento e não haver no quadro funcional da Câmara Municipal, 

profissionais das mais diversas áreas abrangidas neste evento, é imprescindível a contratação de 

empresa para sua realização. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA (art. 

6º, inciso XXIII, alínea ‘c’). 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar, anexo deste Termo de Referência. 

 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei no 14.133/21) 

4.1 A CONTRATANTE deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1/2010, do 

Ministério de Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), referente aos critérios de 

Sustentabilidade Ambiental, em seu artigo 6º, no que couber. 

4.2 A CONTRATADA deverá cumprir a Instrução Normativa/SLTI-MP nº 01/2010, que dispõe 

sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou 

obras. 

4.3 Trata-se de contratação de serviço comum e bens comuns, conforme Decreto Municipal nº 

7.650, de 19 de outubro de 2023, que regulamenta o disposto no art. 20 da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

4.4 O salão de festa a ser locado deverá estar situado em âmbito urbano da cidade de Congonhas 

e ter capacidade para 500 pessoas. 

 

5. DA PESQUISA DE PREÇOS 

5.1 Os valores encontrados são referentes à MEDIA dos preços obtidos por meio de pesquisa de 

mercado, segundo detalhamento no “Relatório de Preços Global” e na “Pesquisa de Mercado”. 

 

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO E ENTREGA DO OBJETO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei no 

14.133/21). 

6.1 A contratada fica obrigada a manter a garantia dos produtos exigida no Termo por, durante a 

execução do contrato na data pré-estabelecida, sob pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, 

além de ser obrigada a reparar os prejuízos que causar a contratante ou a terceiros, decorrentes 

de falhas nos produtos ou de sua respectiva entrega ou ainda relacionados à fabricação ou 

armazenagem. 

6.2 A substituição dos produtos, caso seja necessária, deverá ser efetivada imediatamente, 

contadas da comunicação realizada pela Contratante. 

6.3 A execução dos serviços deverá ser realizada mediante requisição da contratante, por e-mail 

ou outro meio que se julgar apto, constando de relação dos serviços a serem prestados, 
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imediatamente recebimento pela contratada da ordem de fornecimento de modo a garantir toda 

estrutura e organização do evento a ser realizado no dia 06 de dezembro de 2024. 

6.4 O evento deverá ocorrer em espaço locado que esteja no perímetro urbano da cidade de 

Congonhas/MG para 500 pessoas. 

PARA A LOCAÇÃO DO ESPAÇO A CONTRATADA DEVERÁ COMUNICAR AO FISCAL PARA 

VERIFICAR SE HÁ ANUÊNCIA OU NÃO DO MESMO. 

6.5. O espaço deverá contar com acessibilidade para locomoção de pessoas com deficiência e 

proximidade ao perímetro urbano facilitando o acesso aos convidados que irão participar do 

evento. 

6.6. O ESPAÇO DEVERÁ CONTER: 

a) O ambiente deverá possuir palco para show, ser climatizado naturalmente ou artificialmente e 

disponibilizar estrutura para os equipamentos de sonorização. 

b) Deverá disponibilizar banheiros para os participantes, com reposição de materiais de consumo 

como sabonetes e papel higiênico; 

c) A manutenção da limpeza do ambiente será de responsabilidade da contratada durante todo o 

período de realização do evento; 

d) considerando questões de segurança quanto a realização do evento, extintores de incêndio 

com manutenção dentro da validade; saídas de emergência devidamente sinalizadas e em pleno 

funcionamento. 

e) 06 Seguranças de terno preto; 

f) Banda Musical: A BANDA MUSICAL DEVERÁ SER COMUNICADA AO FISCAL PELA 

CONTRATADA, PARA QUE SEJA DADO ANUÊNCIA DA ESCOLHA OU QUE SE VERIFIQUE 

OUTRAS POSSIBILIDADES. 

6.7. O evento será realizado no dia 06 de dezembro às 22h no salão de festas a ser locado 

pela Contratada. 

 

6.8. O SERVIÇO DE ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS DEVERÁ CONTER: 

LOTE ÚNICO 

ORNAMENTAÇÃO: 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
VALOR 

MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 

01 

 

01 

 

UNID 

Jardineira com 08 (oito) peças, contendo 3 ½ (três e meia) dúzias 

de gérberas, 5 (cinco) florais, 5 (cinco) dúzias de rosas, 4 (quatro) 

molhos de áster e 4(quatro) dúzias de boca de leão. 

R$  

3.826,67 

R$ 

3.826,67 

 

02 

 

06 

 

UNID 

Arranjos para entrada do local de entrega da dos Títulos e 

Diplomas e arranjos para entrada do salão da recepção, contendo 

em cada arranjo: 2 (duas) dúzias de gérberas, 2 (duas) dúzias de 

boca de leão, 3 (três) dúzias de rosas, áster, montado em coluna 

R$ 604,44 
R$ 

3626,64 
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de vidro. 

 

03 

 

05 

 

UNID 

Arranjos para aparador contendo em cada: 2 (duas) dúzias de 

gérberas, 2 (duas) dúzias de boca de leão, 3 (três) dúzias de 

rosas, áster, montados em tulipas vidro. 

R$ 424,33 
R$ 

2121,65 

 

04 

 

63 

 

UNID 

Arranjos baixos de mesa de convidados contendo ½ (meia) dúzia 

de gérberas, 4 rosas e áster branco e verde para compor o arranjo. R$ 107,58 
R$ 

6777,54 

 

LOCAL PARA RECEPÇÃO: 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
VALOR 

MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 

05 

 

01 

 

UNID 

Fornecimento de local apropriado coberto e cortinado quando 

necessário, dentro do município de Congonhas-MG, com 

capacidade para 500 (quinhentos) convidados sentados, um palco 

de 3x6 m e pista para dança. O local deverá ter todas as 

autorizações legais para funcionamento e realização de eventos do 

porte do contratado. É condição para assinatura do contrato, a 

apresentação do contrato de locação ou título de posse ou 

propriedade do imóvel onde será realizado o evento; 

R$ 

12.050,33 

R$ 

12.050,33 

 

ATRAÇÃO MUSICAL: 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
VALOR 

MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 

06 

 

01 

 

UNID 

Música ao vivo: Banda com no mínimo 04 componentes (que toque 

vários tipos de música por no mínimo 04 (quatro) horas, incluindo 

direitos autorais, equipamento de som, iluminação, palco e DJ); 

R$ 

16.193,33 

R$ 

16.193,33 

 

SERVIÇO DE COQUETEL COMPLETO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
VALOR 

MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 

07 

 

500 

 

Valor 

por 

Pessoa  

 Buffet completo com todos os utensílios, materiais, 

vasilhames, equipamentos (63 mesas, 500 cadeiras com capas, 

toalhas, pratos, talheres, guardanapos e afins.) A cor das capas 

e toalhas serão definidas pela administração da Câmara.  

 Fornecimento de 6 seguranças vestidos adequadamente; 

 Fornecimento de 15 garçons vestidos adequadamente  

 Fornecimento de equipe de cozinha 

 Fornecimento de 3 Barman  

 

● BUFFET DE ALIMENTAÇÃO (consiste na preparação e o 

fornecimento dos diversos gêneros alimentícios): Os serviços de 

 

 

 

R$ 

258,51 

 

 

 

R$ 

129.255,00 
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Buffet consistem na preparação e o fornecimento dos diversos 

gêneros alimentícios prevendo os serviços de profissionais 

qualificados para servir, os materiais como: pratos, talheres, 

copos, toalhas de mesa, richout e a preparação do cardápio 

conforme solicitado e afins. 

 

Entrada: Salgados 

 10 (dez) salgados por pessoa (salgado pequeno de 

aproximadamente 30g, servidos em bandejas pelos garçons); 

 Os salgados deverão ser fritos na hora e os assados deverão 

ser servidos quentes; 

 Salgados divididos igualitariamente  

Salgados Fritos: 

 Coxinha de frango  

 Espetinho de filé com chutney de pera  

 Risole de milho com catupiry  

 Casulo de queijo com ervas finas 

 Espetinho de Frango com Bacon  

Salgados Assados 

 Empada de frango  

 Trouxinha folhada de bacon com abacaxi  

 Quiche de alho poró 

 Barquete com recheio de quatro queijos Bandeja de Frios 

  

 Mesa Mineira – quibe recheado, torresmo, tulipas, bolinho de 

bacalhau, mandioquinha, pastel gourmet (lombo com abacaxi e 

gorgonzola), linguiça mineira, Moelinha ao molho, iscas de 

picanha grelhada, geleia de pimenta, geleia de abacaxi. 

 

Jantar (Servido em 02 aparadores e os convidados irão até 

os mesmos para se servirem à vontade): 

 Salada de folhas decoradas (Rúcula, agrião, alface americana, 

alface roxa, alface lisa), legumes (ervilha, cenoura palito cozida, 

palmito) e frutas (tomate cereja, morango, uva, manga, abacaxi), 

mussarela de búfala. 

Acompanhamento: 

 Penne ou gravatinha ao molho 4 queijos e bolonhesa 

 Espaguete ou fusili ao molho carbonara 

 Salmão grelhado com alho poro. 
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Sobremesa: 

 Pudim de leite servidos individualmente;  

 Petiti Gateau servido com sorvete de creme, individualmente. 

 

 Bebidas:  

Cerveja Puro Malte (de primeira linha) servidas em garrafa de 600 

ml; 

Refrigerantes de primeira linha (tipo cola, guaraná e laranja), 

sucos naturais; 

 Balcão Com Barman para execução de drinks como: 

 Coquetéis de frutas servidos em copos decorados (com e sem 

álcool a base de vodka).  

 Coquetel a base de Gin (frutas variadas maceradas, 

especiarias, agua tônica e energético). 

 Vinhos Frisante semi-doce italiano em garrafas de 750 ml (tinto 

e branco).  

 Gelo em cubos, Água Mineral sem gás à vontade. 

Obs: Todas as bebidas deverão ser servidas geladas e deverão 

ser servidas durante toda a duração da recepção. 

 

6.9.1. A Contratada responsável pelo serviço de buffet será responsável pelo fornecimento de 

louças diversas (bandejas, pratos de louça), copos específicos de vidro a cada tipo de bebida, 

talheres, guardanapos, garçons, pessoal de apoio e transporte, necessários para atender o 

evento, não sendo admitido a utilização de materiais descartáveis. 

6.9.2. A contratada deverá fornecer quantitativos de profissionais na cozinha e garçons suficientes 

para atender as 500 pessoas que participarão do evento. 

6.9.3. A organização e limpeza da cozinha fica na responsabilidade da contratada. 

6.10. Os serviços contratados deverão ser prestados de acordo com a solicitação da Contratante. 

6.11. Os serviços deverão obedecer aos cardápios pré-estabelecidos neste instrumento, e primar 

pela qualidade dos produtos, respeitando as determinações de higiene estabelecidas pela 

Vigilância Sanitária, Anvisa e demais órgãos afins. 

6.12. A contratada deverá fornecer, transportar e entregar os alimentos e as bebidas que serão 

servidas no evento, bem como todo os materiais e utensílios necessários a prestação de serviços 

de coquetel volante, em quantidade adequada de produtos, de acordo com o número de 

participantes da solenidade. 

6.13. A limpeza e conservação da área onde serão servidas as refeições do evento realizado, 

ficará a cargo da Contratada, assim como a limpeza e conservação dos materiais de sua 

propriedade, tais como: panelas, recipientes, vasilhames, vasilhas, talheres, copos e outros. 
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6.14. A empresa contratada deverá disponibilizar de garçons suficientes para atender 500 

pessoas, devidamente trajados para atender ao evento a ser realizado. 

6.15. O fornecimento dos produtos e das ferramentas necessários para a limpeza do espaço e 

utensílios é de responsabilidade da contratada. 

6.16. A quantidade de alimentos a ser servido por pessoa, deverá está adequada, nem excessiva 

nem tampouco denotar escassez em relação ao número de convidados, para os serviços de 

buffet, sobretudo para os que forem servidos por último. 

6.17. O transporte das matérias-primas, insumos e produtos semielaborados deverá ser realizado 

em veículo apropriado, devidamente higienizado e climatizado. Os gêneros alimentícios, 

dependendo da sua natureza, deverão ser acondicionados em recipientes térmicos 

hermeticamente fechados. 

6.17.1. É de responsabilidade da CONTRATADA o transporte dos funcionários que irão trabalhar 

no evento, alimentos, bebidas, e ferramentas necessárias para a execução do serviço, ficando sob 

sua responsabilidade quaisquer acidentes no trajeto do transporte. 

6.17.2. As despesas com seguros, transportes, fretes, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega dos produtos e dos equipamentos 

correrão por conta da empresa CONTRATADA. 

6.18. Os alimentos preparados deverão obedecer, em todas as fases, as técnicas corretas de 

culinárias, ser saudáveis e adequadamente temperados, respeitando as características próprias 

de cada ingrediente, assim como os diferentes fatores de modificação, físico, químico e biológico, 

no sentido de assegurar a preservação dos nutrientes. 

6.18.1. A CONTRATADA deverá fornecer os produtos frescos, dentro dos padrões de higiene, 

acondicionados em embalagens apropriadas, atendendo às normas da vigilância sanitária, tanto 

quanto a fabricação, transporte, qualidade dos produtos, temperatura na entrega, de forma que 

cheguem ao destino em perfeitas condições de consumo, estando os itens servidos dentro da 

data de validade para consumo e com rígido controle sobre a procedência, respeitando as normas 

da ANVISA. 

6.18.2. Os alimentos deverão ser preparados utilizando-se matéria-prima e insumos de primeira 

qualidade. 

6.18.3. A CONTRATADA é responsável por substituir as expensas próprias, no total ou parte, o 

fornecimento de alimentos, caso apresentem-se insalubres, com vestígios de deterioração ou em 

desacordo com o solicitado pela Câmara Municipal de Congonhas. 

6.19. A CONTRATADA deverá ser especializada em preparação, fornecimento e atendimento de 

serviço de buffet, devidamente autorizada, credenciada e licenciada pelo poder público para o 

exercício de atividade. 

6.20. Os alimentos devem estar harmoniosamente dispostos nas travessas e bandejas, inclusive 

no que se refere à distribuição de cores, com originalidade na decoração dos pratos, sem 

exageros. 
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6.21. Os serviços de decoração e toda e estrutura do evento de sonorização e iluminação deverá 

ficar pronto até 2h antes de iniciar o evento. 

6.22. A duração do evento será de 05 horas. 

6.23. A contratada deverá se responsabilizar por todo o ferramental, dispositivos e aparelhos 

adequados à perfeita execução do contrato, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE. 

6.23.1. As ferramentas e equipamentos serão dimensionados, especificados e fornecidos pela 

CONTRATADA. 

6.24. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente a contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

6.25. Caberá à CONTRATADA alocar mão-de-obra própria, arcando com salários, EPIs e 

encargos para a execução de todo o serviço contratado. 

6.25.1. A equipe de pessoal da CONTRATADA, responsável pela execução do serviço, deverá ser 

qualificada, treinada e estar devidamente uniformizada. 

6.25.2. Disponibilizar pessoal especializado e uniformizado, independentemente do número de 

participantes, para organização, montagem, manutenção e desmontagem do serviço. 

6.26. Todas as despesas com transporte, manuseio, carregamento e descarregamento ocorrerão 

por conta da CONTRATADA. 

6.27. A fiscalização não aceitará a alegação de atraso dos serviços devido ao não fornecimento 

tempestivo dos materiais e peças pelos fornecedores. 

6.28. A contratada é responsável por toda limpeza e organização antes, durante e após o evento. 

6.29. Os equipamentos de som e iluminação deverão garantir a boa funcionalidade e qualidade 

durante a execução do contrato, devendo ser substituídos imediatamente em caso de defeito ou 

falha que impeça o bom funcionamento, para garantir a execução do contrato. 

6.30. A contratada deverá disponibilizar mesas para 10 pessoas e as cadeiras não poderão ser de 

material plástico durante o buffet. 

6.32. A contratada deverá fornecer de todo mobiliário e itens necessário para ornamentação e 

decoração do evento. 

6.33. A CONTRATADA deverá executar por conta própria, e será de sua exclusiva 

responsabilidade, todos os serviços por ora contratados, fornecendo toda mão de obra, atendendo 

todas as normas de segurança e higiene, utilizando equipamentos em bom estado de 

conservação e licenciados pelos órgãos competentes e deverão seguir a legislação ambiental em 

vigor no município. 

6.34. As despesas de salários, encargos previdenciários, seguro, transporte, indenizações de 

acidentes pessoais, equipamentos, limpeza, manutenção, licenças de responsabilidade técnica e 

locomoção da equipe contratada ocorrerão por conta e responsabilidade da CONTRATADA. 

6.36. A CONTRATADA deverá prestar os serviços, obedecendo a quantidades e especificações 

requisitadas, e ainda efetuar as reposições que se fizerem necessárias para o bom atendimento. 
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6.37 Os itens contratados deverão ser entregues livre de vícios que prejudiquem o seu uso ou 

eficácia. 

 

7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

(art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei Federal no 14.133/21) 

7.1 O objeto deverá ser executado em conformidade ao estabelecido no item 6 deste Termo de 

Referência. 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

7.2 O contrato deverá ser assinado após a emissão da Nota de Empenho. 

7.3 A CONTRATADA deverá disponibilizar canal de contato, pelo tempo em que durar a vigência 

do contrato, seja através de número telefônico e/ou e-mail e/ou outro meio de comunicação, 

conforme acordado entre CONTRATADA e representante(s) da Administração indicado. 

7.4 O objeto deverá ser entregue rigorosamente segundo as especificações, e tipos indicados na 

respectiva proposta, salvo fato superveniente acatado pela Administração; 

7.5 A CONTRATADA deverá notificar à CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de 

qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços. 

7.6 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei Federal no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.7. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução, para a administração da Câmara Municipal de Congonhas, que não poderá remarcar a 

data do evento, restará aplicar as medidas necessárias a realização do mesmo, no dia e hora já 

agendados. 

7.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

7.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

7.10 A entrega do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos, conforme art. 117 da Lei Federal no 14.133/2021. 

7.11 O recebimento do objeto será realizado de acordo com o art. 140, I, a, da Lei Federal no 

14.133/2021, nos seguintes termos: 

7.11.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

7.11.2 Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
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7.11.3 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato. 

7.12 A entrega do objeto pela CONTRATADA e seu recebimento pela Administração não implicam 

sua aceitação definitiva, que será caracterizada pela atestação da nota fiscal/fatura 

correspondente. 

7.13 A definição do horário da entrega dos serviços deverá ocorrer as 18 horas para análise da 

fiscalização de conformidade com os termos desse instrumento. 

7.14. Após a comprovação da efetiva entrega de todos itens definidos e especificados neste 

Termo de Referência, a CONTRATADA deverá encaminhar a respectiva Nota Fiscal. 

7.15 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto. 

7.16 O recebimento será formalizado mediante recibo expedido pela CMC, devidamente assinado 

pelo fiscal do contrato, ou outra pessoa designada pelo setor competente. 

7.17 A entrega do objeto pela CONTRATADA e seu recebimento pela CMC não implicam sua 

aceitação definitiva, que será caracterizada pela atestação da nota fiscal/fatura correspondente. 

7.18 Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

7.18.1. Nos casos de recusa dos serviços que não atendam às especificações, a contratada terá 

que providenciar a sua substituição em até 02 (DUAS) horas, contados a partir da comunicação, 

feita pelo fiscal do contrato, sob pena de ser considerada em atraso quanto à obrigação 

contratual. 

7.19 O gestor de contrato é responsável por deflagrar os procedimentos de fiscalização ao 

adimplemento do objeto contratado, a serem executados pelo fiscal de contrato. 

7.20 O gestor de contrato irá realizar o acompanhamento e a guarda do Registro de Ocorrências 

elaborado pelo fiscal de contrato e será responsável por comunicar a autoridade competente as 

irregularidades cometidas pela contratada, sugerindo, quando for o caso, a imposição de sanções 

contratuais e/ou administrativas. 

7.21 O gestor de contrato deverá resolver todo e qualquer casos singular, omisso ou duvidoso não 

previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto contratado. 

7.22 O gestor de contrato deverá notificar à contratada, estabelecendo prazo para o fiel 

cumprimento das obrigações contratuais ou para que dê início à correção dos defeitos ou 

desconformidades com o objeto da contratação, constatados durante a sua execução ou após o 

recebimento provisório, bem como informar à autoridade competente as ocorrências que possam 

gerar dificuldades à conclusão do objeto. 

7.23 O gestor de contrato deverá enviar a documentação pertinente para formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Licitação da Lei 

n.º 14.133/2021 sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO GLOBAL. 

8.1.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

8.1.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

8.1.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

8.1.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação.  

8.1.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos.  

8.1.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

8.1.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.2. Exigências de habilitação  

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:  

8.2.1. Habilitação jurídica  
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8.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

8.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

8.2.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.2.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;  

8.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

8.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

8.2.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.  

8.2.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971.  

8.2.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista  

8.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

8.2.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual/distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do interessado, ou outra equivalente, na forma da lei;  

8.2.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por lei. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.2.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 

1943.  

8.2.2.6. Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em 

parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do interessado, inclusive por meio 

eletrônico. 

8.2.3. Qualificação Econômico-Financeira  

8.2.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

interessado.  

8.2.3.1.1. Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a empresa se encontre em 

recuperação judicial ou extrajudicial, deve o interessado apresentar comprovante da 

homologação/deferimento, pelo juízo competente, do plano de recuperação em vigor.  

8.2.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com base 

nos parâmetros definidos a seguir, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta, e inciso I, artigo 69 da Lei nº 14.133, de 01 de abril 

de 2021.  

8.2.3.2.1. A comprovação da boa situação econômico-financeira da Credenciada será 

demonstrada com base nos seguintes parâmetros: de índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez 

Corrente (LC) maior ou igual do que 01 (um), segundo as formulas a seguir:  

LG = (AC+RLP) / (PC+ELP) 

LC= (AC/PC) 

SG = (AT/PC+ELP) 

ONDE: 

AC = Ativo circulante           

RLP = Realizável a longo prazo 

PC = Passivo Circulante      

ELP = Exigível a longo prazo 

AT = Ativo Total (AC+RLP) 

8.2.3.2.2. As proponentes que apresentarem resultado igual ou menor do que 1 (um), em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

possuir capital social ou patrimônio líquido registrado e integralizado igual ou superior a 10% (dez 

por cento) do valor total estimado para a presente contratação. 

8.2.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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8.2.4.1 Apresentar atestado de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devendo comprovar aptidão para desempenho 

das atividades pertinentes e compatível com as características, quantidades e prazos do objeto 

licitado, com os itens pertinentes, onde se atesta que a empresa executou, de forma satisfatória, 

fornecimento de natureza semelhante, com complexidade operacional ao objeto desta licitação, 

bem como condizente;  

8.2.4.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

8.2.4.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 

pelo menos, 06 (seis) meses do início de sua execução. 

8.2.4.4 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, disponibilizando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços, reservando-se a CMC de promover diligências para os esclarecimentos 

que julgar pertinente. 

8.2.4.5. O (s) atestado (s) apresentado pela licitante para comprovação de sua qualificação 

técnica, além de possuir informações técnicas e operacionais suficientes para qualificar o escopo 

realizado, deverá conter dados que possibilitem o CONTRATANTE, caso julgue necessário, 

confirmar sua veracidade junto ao cedente emissor. 

8.2.5. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

a) Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menor de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

b) Declaração de que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

c) Declaração que a licitante está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, que tem conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e especificações 

técnicas previstas neste termo, e que os documentos anexados eletronicamente ou apresentados 

para digitalização, são fiéis aos originais e válidos para todos os efeitos legais.  

d) Declaração que a licitante cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

e) Declaração que inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação na licitação, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. São obrigações da Contratante: 

9.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
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9.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 

9.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

9.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

9.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato ou instrumento 

equivalente, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

10.1.1 Executar os serviços conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus 

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

10.1.2 Prestar os serviços conforme especificações e preço registrados; 

10.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto; 

10.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte 

e no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções; 

10.1.5 Ressarcir os eventuais prejuízos causados à CMC e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas; 

10.1.6 Apresentar, sempre que solicitado pelo gestor do contrato, no prazo concedido no pedido, 

documentação referente às condições exigidas na licitação; 

10.1.7 Participar imediatamente, por intermédio do Gestor do contrato, toda e qualquer 

irregularidade ou dificuldade que inviabilize a execução deste Instrumento; 

10.1.8 Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.9 Participar ao Gestor do Contrato, por escrito, no prazo de 2 (dois) dias úteis, quaisquer 

alterações ocorridas em seus dados cadastrais, durante o prazo de vigência do Contrato, 

apresentando a documentação pertinente; 
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 10.1.10 Efetuar o pagamento da multa prevista neste Termo de Referência que lhe seja aplicada 

por descumprimento de obrigações assumidas. 

10.1.11 Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 

10.1.12 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

10.1.13 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

10.1.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.1.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

 

11. DAS VEDAÇÕES À CONTRATADA 

11.1 São expressamente vedadas à Contratada: 

11.1.1 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante, durante a 

vigência do contrato; 

11.1.2 A veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da 

Contratante; 

11.1.3 A subcontratação de outra empresa para a execução total ou parcial do objeto do contrato. 

11.1.4  Caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira; 

11.1.5  Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

13. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

13.1 Nos termos do art. 117 da Lei Federal no 14.123/2021 será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 

falhas ou defeitos observados. 

13.2 O fiscal de contrato será formalmente designado pelo ÓRGÃO CONTRATANTE, sendo 

substituído, em caso de ausência ou impedimento, por outro servidor. 

13.3 O fiscal de contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
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eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

13.4 O fiscal do contrato é responsável de informar a seus superiores, em tempo hábil para 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência. 

13.5 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos danos causados diretamente à Administração ou terceiros em razão da 

execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo CONTRATANTE. 

13.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem os vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

13.7 A contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e 

controle a serem adotados pela gestão e fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, 

elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao 

desenvolvimento de suas atividades. 

13.8 A existência e a atuação da gestão e da fiscalização em nada restringem a responsabilidade 

única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne ao objeto da contratação, às 

implicações próximas e remotas perante o ÓRGÃO CONTRATANTE ou perante terceiros, do 

mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da execução contratual não 

implicará corresponsabilidade do ÓRGÃO CONTRATANTE ou de seus prepostos, devendo, 

ainda, a contratada, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato 

ao ÓRGÃO CONTRATANTE dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades. 

A FISCALIZAÇÃO ATUARÁ DURANTE A ORGANIZAÇÃO DO EVENTO EM CONJUNTO COM 

A CONTRATADA PARA VERIFICAR DECORAÇÃO, DISPOSIÇÃO DE MESAS, SOM, 

ILUMINAÇÃO, POSICIONAMENTO DE CINEGRAFISTAS E QUAISQUER OUTRAS 

ATIVIDADES NECESSÁRIAS AO PERFEITO ATENDIMENTO DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO 

SOLENE NO DIA 06 DE DEZEMBRO DE 2024. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei no 14.133, de 2021 a Contratada que: 

14.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para certame; 
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14.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

14.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

14.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

14.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

14.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art.5o da Lei no12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas prevista na Lei Federal no 

14.133/2021 as seguintes sanções: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de Licitar e Contratar; 

IV – Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – As peculiaridades do caso concreto; 

III – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme as normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.4 Sanção de advertência será aplicada exclusivamente quando a CONTRATADA dar causa à 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar pena mais grave. 

14.5 A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no artigo 155 da Lei Federal no 14.133/2021, que deverá ser calculada na forma do 

edital ou do contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta. 

14.6  Será aplicado a sanção de impedimento de licitar e contratar por até 03 (três) anos no ente 

federativo ao responsável que cometer as infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII do art. 155 da Lei Federal no 14.133/2021 quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 
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14.7 Será aplicado a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar de 03 (três) 

até 06 (seis) anos em todos os entes federativos ao responsável que cometer as infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei Federal no 14.133/2021, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido 

artigo que justifiquem a imposição de penalidades mais grave. 

14.8 A sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal no 14.133/2021 será precedida de 

análise jurídica e observará as seguintes regras: 

14.8.1 quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro 

de Estado, de secretário estadual ou municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, 

será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

14.8.2 quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e 

pela Defensoria no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 

autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no subitem 15.8.1, na forma 

do regulamento. 

14.9 As sanções de advertência, impedimento e declaração de inidoneidade de licitar e contratar 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.  

14.10 Em casos em que a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

14.11 A aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Federal no 14.133/2021 não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

14.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.13 A aplicação das sanções de impedimento e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

14.14 Os atos previstos como infrações administrativas na Nova Lei de Licitações ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei no 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida 

Lei. 

14.15 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 
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de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

15. RESCISÃO 

15.1 O Contrato poderá ser rescindido: 

15.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

15.1.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse para a administração; 

15.1.3 Decisão arbitral, em decorrência ade cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 

por decisão judicial 

15.2 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 

ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidos a 

termo no respectivo processo. 

15.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando- se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa nas seguintes situações: 

15.3.1 não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

15.3.2 desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

15.3.3 alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

15.3.4 decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contrato; 

15.3.5 caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

15.3.6 atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

15.3.7 atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

15.3.8 razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

15.3.9 não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos previstas em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz. 

15.4 O contratado terá direito a extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
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15.4.1 supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei Federal no 

14.133/2021; 

15.4.2 suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 

15.4.3 repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações outras previstas; 

15.5. Quando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva da Administração, o 

CONTRATADO será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados quando 

houver sofrido e, terá direito: a devolução da garantia; a pagamentos devidos pela execução do 

contrato até a data da extinção e o pagamento do custo da desmobilização, conforme parágrafo 

2o do art.138 da Lei Federal no 14.133/2021. 

15.6 A rescisão contratual com fundamento no art. 137 da Lei Federal 14.133/2021 será 

formalizada por meio do termo de rescisão contratual. 

15.7 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 

o caso: 

15.7.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.7.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.7.3 Indenizações e multas. 

 

16. DO REAJUSTE 

16.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

 

17. DOS CASOS OMISSOS 

17.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

estabelecidas na Lei n. 13.979/2020, na Lei no 14.133, de 21 de abril de 2021, e demais normas 

federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 

18. DO VALOR ESTIMADO (art. 6º, XXIII, alínea “i” da Lei no 14.133/21) 

18.1. Cumpre informar que o custo global desta presente despesa poderá alcançar o valor de R$ 

173.850,99 (cento e setenta e três mil, oitocentos e cinquenta reais e noventa e nove centavos), 

tendo como base dos preços médios obtidos. 
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19. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j” da Lei no 14.133/21) 

Órgão:  001 – Câmara Municipal 

Unidade Orçamentária:  001 – Gabinete e Secretaria da Câmara 

Função:  01 – Legislativa 

Subfunção:  031 – Ação Legislativa 

Programa:  0053 – Ação legislativa 

Projeto/Atividade:  4.006 – Homenagens a Vereadores, Servidores e Terceiros 

Elemento de Despesa:  33.90.39 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 100 – Recurso Ordinário 

 

20. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei no 

14.133/21) 

20.1 O PAGAMENTO será efetuado pela CONTRATANTE NO PRAZO DE ATÉ 30 (trinta) dias, 

contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura em parcela única. 

20.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do item ou serviço, 

conforme este Termo de Referência; 

20.3 A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da 

CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos: 

20.3.1 Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02(duas) vias, devidamente atestada, pelo setor 

competente, de que os itens foram entregues em definitivo; 

20.3.2 Documentos de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista. 

20.4 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente na Nota Fiscal apresentada. 

20.5 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

20.5.1 O prazo de validade; 

20.5.2 A data da emissão; 

20.5.3 Os dados do contrato e do órgão contratante; 

20.5.4 O período de prestação dos serviços; 

20.5.5 O valor a pagar; e 

20.5.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

20.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
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prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

20.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

20.8 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento 

na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

20.9 A CONTRATADA deverá, durante a vigência do Contrato, manter todas as condições de 

habilitação exigidas neste Termo de Referência. 

 

21. DAS ALTERAÇÕES 

21.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei no 14.133 de 

2021. 

 

22. DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 À contratação relativa ao presente Termo de Referência aplicam-se ainda as seguintes 

disposições: 

22.1.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 138, §2o da Lei no 14.133/2021; 

22.1.2 As partes ficam vinculadas aos termos deste Termo de Referência, seus eventuais anexos 

e à proposta da CONTRATADA; 

22.1.3 A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 

23. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6o, XXIII, alínea “h” da Lei no 

14.133/21) 

 

REGIME DE EXECUÇÃO 

ADJUDICAÇÃO DO 

OBJETO 

 

(  ) Empreitada 

 

 

( x ) Preço Global 

 

(  ) Preço Unitário 

 

 

(x) Global (  ) Por Lote (  ) Por Item 

 

23.1 Critérios de Seleção 
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Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico 

Tipo de Licitação: Pregão – Menor Preço Global 

 

23.2. Justificativa para a NÃO RESERVA DE COTA para empresas ME/EPP e DO CRITÉRIO 

DE SELEÇÃO GLOBAL: 

A divisão do objeto em itens ou lote não se apresenta técnica e operacionalmente viável, visto que 

a descentralização dos serviços prejudicará e poderá acarretar em atrasos ou prejudicar na 

execução do contrato, logo do evento, da fiscalização, controle, a eficiência técnica. 

Ademais, é notório o fato de que ao se utilizar de muitos fornecedores, aumenta-se a incidência 

de atrasos, disparidades de especificações e erros no tocante ao gerenciamento da entrega, 

controles e garantias posteriores, o que, para o perfeito cumprimento do objeto pretendido, que já 

possui data marcada, por se tratar de um evento de sessão solene, prevista no Regimento Interno 

da Casa Legislativa e que reúne 500 pessoas entre munícipes e autoridades municipais, estadual 

e até mesmo federal traria efeitos prejudiciais. Outros sim, a concentração da contratação global 

apresenta-se como melhor solução para esse objeto, vez que consolida a organização, estrutura e 

alimentação do evento no único fornecedor, gerando não só mais eficiência na gestão contratual, 

como celeridade no gerenciamento sobre os procedimentos de solicitação, controle, fiscalização e 

entrega dos itens. Também, vale ressaltar que a divisão do objeto em itens pode trazer prejuízo 

conjunto como um todo, visto que são itens afins e necessitam um do outro para melhor alcance 

dos objetivos pretendidos, acarretando na inexecução do objeto. Ainda, vale salientar que o 

agrupamento dos itens em três lotes poderia acarretar na possibilidade de ocorrência de itens 

desertos, trazendo, assim, prejuízo a integridade da contratação pretendida e interesse público. 

Noutro giro, insta dizer que, ao agrupar o quantitativo global, aumentam-se os ganhos com 

economia de escala, tornando, ainda, a contratação pretendida mais interessante do ponto de 

vista dos licitantes e estimulando a competitividade na disputa. 

Justifica-se a não realização DE COTAS RESERVADAS no presente certame, qual seja, para 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a divisão por cota dos itens 

estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) pode representar prejuízos ao conjunto ou 

complexo do objeto a ser contratado. 

Nesta ótica, a divisão do item em cota reservada desencadearia onerosidade com despesas de 

transporte para entrega do objeto, bem como poderia até mesmo dificultar o processo de 

fiscalização do contrato e execução do mesmo. 

Com efeito, se a administração pública reservar a cota para cada item do objeto em tela, corre 

risco de ver frustrado o certame e os itens serem considerados fracassados por não conseguir 

atender a aquisição com qualidade e pelo valor estimado como referência. 

É notório que a restrição à participação de outras empresas, apesar de amparada pela Lei 

Complementar no 123/2006, não é absoluta, conforme expressa o inciso I do artigo 48: 
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Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 

Complementar, a administração pública poderá realizar processo 

licitatório: I – destinado exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações cujo 

valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

 

No dispositivo legal citado evidencia-se a palavra “poderá” e não “deverá” comprar exclusivamente 

através de ME/EPP, sendo facultada à Administração prover outra forma de aquisição desde que 

motivada e com amparo legal. 

Além disso, no art. 10 do Decreto no 8.538, de 6 de outubro de 2015, é claro ao salientar que não 

se aplica o disposto no art. 6o ao art. 8o quando não houver um mínimo de três fornecedores 

competitivos enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas local ou 

regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório (art. 

48, inc.III, da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006). 

Já no art. 49, no inciso II e III, da Lei Complementar 123/2006, prevê a possibilidade de 

justificativa a fundamentar a não realização de licitação com tratamento diferenciado: 

 

Art. 49 – não se aplica o disposto nos arts, 47 e 48 desta Lei 

complementar quando: 

(...) 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 

enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno 

porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as 

exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

III- o tratamento diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso 

para administração pública ou representar prejuízo ao conjunto 

ou complexo do objeto a ser contratado. 

Embora a Lei Complementar 123/2006 vise ampliar a participação das ME/EPP nas licitações, a 

mesma não sobrepõe essa ampliação acima do interesse público de vantajosidade, e/ou da 

economicidade. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame 

como o da competitividade, da economicidade, da eficiência, buscando-se a “proposta mais 

vantajosa para a administração” conforme é vislumbrado no artigo 3º da Lei no 8.666/1993. 

Destarte, o artigo 5o do Decreto no 8.538, de 6 de outubro de 2015, não desampara as ME/EPP, 

contemplando o critério de desempate ficto, oportunizando equilíbrio na disputa com as demais 

empresas: “Nas licitações do tipo menor preço, será assegurada, como critério de desempate, 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte”. Nesta ótica, a 

não reserva de cota para microempresas ou empresas de pequeno porte justifica-se pela 

necessidade que o objeto tem para administração pública e nos riscos que esta reserva poderia 
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apresentar de repetição de outro certame com itens fracassados, o que como já discorrido em 

diversas linhas, não haveria tempo hábil para realização. 

Finalmente, sendo certo que há empresas brasileiras que se encontram aptas ao pleno 

atendimento do objeto e sabendo-se que os itens agrupados possuem a mesma natureza, e, 

consequente, não desmembramento em subitens mostra-se mais vantajoso para esta 

Administração. 

 

Congonhas, 23 de outubro de 2024. 

 

 

Patricia Fabiana Moura 

Agente de Contratação CMC 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

DADOS BANCÁRIOS: 

OBJETO: Contratação de serviços de organização de eventos destinado a solenidade promovida pela 

Câmara Municipal de Congonhas “Cidadão Honorário e Honra ao Mérito”, nas condições estabelecidas 

no Termo de Referência. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

01 

Jardineira com 08 (oito) peças, contendo 3 ½ (três e 

meia) dúzias de gérberas, 5 (cinco) florais, 5 (cinco) 

dúzias de rosas, 4 (quatro) molhos de áster e 4(quatro) 

dúzias de boca de leão. 

UN 

 

01 

  

02 

Arranjos para entrada do local de entrega da dos 

Títulos e Diplomas e arranjos para entrada do salão da 

recepção, contendo em cada arranjo: 2 (duas) dúzias 

de gérberas, 2 (duas) dúzias de boca de leão, 3 (três) 

dúzias de rosas, áster, montado em coluna de vidro. 

UN 

 

06 

  

03 

Arranjos para aparador contendo em cada: 2 (duas) 

dúzias de gérberas, 2 (duas) dúzias de boca de leão, 3 

(três) dúzias de rosas, áster, montados em tulipas 

vidro. 

UN 

 

05 

  

04 

Arranjos baixos de mesa de convidados contendo ½ 

(meia) dúzia de gérberas, 4 rosas e áster branco e 

verde para compor o arranjo. 
UN 

 

63 

  

05 

Fornecimento de local apropriado coberto e (cortinado 

quando necessário), dentro do município de 

Congonhas-MG, com capacidade para 500 

(quinhentos e cinquenta) convidados sentados, um 

palco de 3x6 e pista para dança. O local deverá ter 

todas as autorizações legais para funcionamento e 

realização de eventos do porte do contratado. É 

condição para assinatura do contrato, a apresentação 

do contrato de locação ou título de posse ou 

propriedade do imóvel onde será realizado o evento; 

UN  01 

  

06 
Música ao vivo: Banda com no mínimo 04 

componentes (que toque vários tipos de música por no 
UN 01 
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mínimo 04 (quatro) horas, incluindo direitos autorais, 

equipamento de som, iluminação, palco e DJ); 

07 

 Buffet completo com todos os utensílios, 

materiais, vasilhames, equipamentos (63 mesas, 

500 cadeiras com capas, toalhas, pratos, talheres, 

guardanapos e afins.) A cor das capas e toalhas 

serão definidas pela administração da Câmara.  

 Fornecimento de 6 seguranças vestidos 

adequadamente; 

 Fornecimento de 15 garçons vestidos 

adequadamente  

 Fornecimento de equipe de cozinha 

 Fornecimento de 3 Barman  

 

● BUFFET DE ALIMENTAÇÃO (consiste na 

preparação e o fornecimento dos diversos gêneros 

alimentícios): Os serviços de Buffet consistem na 

preparação e o fornecimento dos diversos gêneros 

alimentícios prevendo os serviços de profissionais 

qualificados para servir, os materiais como: pratos, 

talheres, copos, toalhas de mesa, richout e a 

preparação do cardápio conforme solicitado e afins. 

 

Entrada: Salgados 

 10 (dez) salgados por pessoa (salgado pequeno de 

aproximadamente 30g, servidos em bandejas pelos 

garçons); 

 Os salgados deverão ser fritos na hora e os assados 

deverão ser servidos quentes; 

 Salgados divididos igualitariamente  

Salgados Fritos: 

 Coxinha de frango  

 Espetinho de filé com chutney de pera  

 Risole de milho com catupiry  

 Casulo de queijo com ervas finas 

 Espetinho de Frango com Bacon  

Salgados Assados 

 Empada de frango  

 Trouxinha folhada de bacon com abacaxi  

 Quiche de alho poró 

 Barquete com recheio de quatro queijos Bandeja de 

UN  

 

 

(POR 

PESSOA) 

500 
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Frios 

  

 Mesa Mineira – quibe recheado, torresmo, tulipas, 

bolinho de bacalhau, mandioquinha, pastel gourmet 

(lombo com abacaxi e gorgonzola), linguiça mineira, 

Moelinha ao molho, iscas de picanha grelhada, geleia 

de pimenta, geleia de abacaxi. 

 

Jantar (Servido em 02 aparadores e os convidados 

irão até os mesmos para se servirem à vontade): 

 Salada de folhas decoradas (Rúcula, agrião, alface 

americana, alface roxa, alface lisa), legumes (ervilha, 

cenoura palito cozida, palmito) e frutas (tomate cereja, 

morango, uva, manga, abacaxi), mussarela de búfala. 

Acompanhamento: 

 Penne ou gravatinha ao molho 4 queijos e 

bolonhesa 

 Espaguete ou fusili ao molho carbonara 

 Salmão grelhado com alho poro. 

 

Sobremesa: 

 Pudim de leite servidos individualmente;  

 Petiti Gateau servido com sorvete de creme, 

individualmente. 

 

 Bebidas:  

Cerveja Puro Malte (de primeira linha) servidas em 

garrafa de 600 ml; 

Refrigerantes de primeira linha (tipo cola, guaraná e 

laranja), sucos naturais; 

 Balcão Com Barman para execução de drinks 

como: 

 Coquetéis de frutas servidos em copos decorados 

(com e sem álcool a base de vodka).  

 Coquetel a base de Gin (frutas variadas maceradas, 

especiarias, agua tônica e energético). 

 Vinhos Frisante semi-doce italiano em garrafas de 

750 ml (tinto e branco).  

 Gelo em cubos, Água Mineral sem gás à vontade. 

Obs: Todas as bebidas deverão ser servidas geladas e 

deverão ser servidas durante toda a duração da 
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recepção. 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA 
 

 

DECLARAMOS que: 

1) O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua 

apresentação e excluídos os prazos recursais previstos na legislação em vigor; 

2) Nos valores acima propostos estão inclusas todas as despesas e custos diretos e indiretos, 

como impostos, taxas, encargos, fretes, garantia e serviços de instalação, se for o caso, e 

quaisquer outras despesas acessórias e necessárias não especificadas neste edital, relativas ao 

objeto desta licitação, compreendendo, inclusive, a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação, na forma do § 1º do art. 

63 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

3) O prazo e o local de entrega e as condições de pagamento serão de acordo com o estipulado 

neste Edital e seus Anexos. 

 

Local e data 

____________________________________ 
Assinatura 

Nome completo do representante legal 
Cargo 
CPF 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PREENCHIMENTO  

DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ____________________________________ (razão social), 

devidamente inscrita sob o CNPJ nº _______________________ com sede na _______________ 

_______________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante 

legal, infra-assinado, para cumprimento do previsto na lei 14.133/2021 e para os fins de 

cumprimento do exigido no Pregão Eletrônico nº. 10/2024: 

DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e especificações técnicas 

previstas no Edital em epígrafe e seus anexos, estando ciente e de acordo com todos os seus 

termos.  

DECLARA, ainda, que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema Portal 

de Compras da Câmara Municipal de Congonhas/MG, assumindo-as como firmes e verdadeiras e 

que os documentos anexados eletronicamente ou apresentados para digitalização, são fiéis aos 

originais e válidos para todos os efeitos legais 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.  

 

 

 

Local e data 

 

____________________________________ 

Assinatura 

Nome completo do representante legal 

Cargo 

CPF 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

IMPEDITIVO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024 

 

 

A empresa _____________________________________ (razão social), devidamente inscrita sob 

o CNPJ nº _____________________ com sede na _____________________________________ 

(endereço completo), por intermédio de seu representante legal, declara, sob as penas da lei, que 

a referida empresa não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão ou impedimento 

de contratar com a Administração Pública, inexistindo fatos impeditivos para sua habilitação no 

certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Local e data 

 

____________________________________ 

Assinatura 

Nome completo do representante legal 

Cargo 

CPF 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024 

 

 

A empresa _____________________________ (razão social), devidamente inscrita sob o CNPJ 

nº ___________________________ com sede na ______________________________________ 

(endereço completo), por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto 

no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988,  que não possui em 

seu quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre, e que não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a 

partir de 14 (quatorze) anos.  

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz?  

Selecionar: SIM ( ) NÃO ( ). 

 

 

Local e data 

 

____________________________________ 

Assinatura 

Nome completo do representante legal 

Cargo 

CPF 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS 

PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024 

 

 

A empresa ___________________________________ (razão social), devidamente inscrita sob o 

CNPJ nº __________________________ com sede na __________________________________ 

(endereço completo), por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto 

neste Edital de Licitação, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro 

que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 

93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 

 

 

Local e data 

 

____________________________________ 

Assinatura 

Nome completo do representante legal 

Cargo 

CPF 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SE ENQUADRA NO CONCEITO LEGAL 

DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ____________________________________ (razão social), 

devidamente inscrita sob o CNPJ nº __________________________ com sede na ____________ 

___________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu 

representante legal: 

DECLARA, para fins do disposto neste Edital, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do 

Código Penal Brasileiro que se enquadra na situação de (   ) MICROEMPRESA (   ) EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE ou (   ) COOPERATIVA, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, 

alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, bem assim que inexistem fatos supervenientes que 

conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

DECLARA, também, para fins de obtenção do benefício disposto nos art. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não celebramos contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte (§2º do Art. 4º da Lei 14.133/2021). (** Apenas caso se enquadre na situação de 

ME ou EPP). 

 

Local e data 

 

____________________________________ 

Assinatura 

Nome completo do representante legal 

Cargo 

CPF 
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ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI SERVIDOR PÚBLICO DA 

ATIVA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ____________________________________ (razão social), 

devidamente inscrita sob o CNPJ nº _________________________ com sede na _____________ 

_______________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante 

legal, DECLARA, que não possui no quadro societário servidor público da ativa ou empregado de 

empresa pública ou sociedade de economia mista. 

 

 

Local e data 

 

____________________________________ 

Assinatura 

Nome completo do representante legal 

Cargo 

CPF 
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ANEXO IX - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS – LICITAÇÃO  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS/MG 

(Processo Administrativo n° 058/2024) 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../............., 

QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE 

CONGONHAS/MG E ........................................ 

................................................................................   

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à 

Rua Doutor Pacifico Homem Júnior, nº 82, Centro, nesta cidade de Congonhas, Estado de Minas 

Gerais, inscrita no CNPJ sob o nº 21.300.413/0001-61, neste ato representada pelo seu 

Presidente da Câmara Municipal, Sr. Vereador Igor Jonas Souza Costa, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) ................................................................................, inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº ..........................................................., sediado(a) à ............................................ 

.............................................................................................., doravante designado CONTRATADO, 

neste ato representado(a) por ................................................................................... (nome e função 

do responsável pelo contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 058/2024 e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 010/2024 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para a prestação 

de serviços de organização, planejamento e execução para realização da Solenidade “Mulher de 

Verdade”, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

01 

Jardineira com 08 (oito) peças, contendo 3 ½ (três e 

meia) dúzias de gérberas, 5 (cinco) florais, 5 (cinco) 

dúzias de rosas, 4 (quatro) molhos de áster e 4(quatro) 

dúzias de boca de leão. 

UN 

 

01 

  

02 

Arranjos para entrada do local de entrega da dos 

Títulos e Diplomas e arranjos para entrada do salão da 

recepção, contendo em cada arranjo: 2 (duas) dúzias 

de gérberas, 2 (duas) dúzias de boca de leão, 3 (três) 

dúzias de rosas, áster, montado em coluna de vidro. 

UN 

 

06 

  

03 

Arranjos para aparador contendo em cada: 2 (duas) 

dúzias de gérberas, 2 (duas) dúzias de boca de leão, 3 

(três) dúzias de rosas, áster, montados em tulipas 

vidro. 

UN 

 

05 

  

04 

Arranjos baixos de mesa de convidados contendo ½ 

(meia) dúzia de gérberas, 4 rosas e áster branco e 

verde para compor o arranjo. 
UN 

 

63 

  

05 

Fornecimento de local apropriado coberto e (cortinado 

quando necessário), dentro do município de 

Congonhas-MG, com capacidade para 500 

(quinhentos e cinquenta) convidados sentados, um 

palco de 3x6 e pista para dança. O local deverá ter 

todas as autorizações legais para funcionamento e 

realização de eventos do porte do contratado. É 

condição para assinatura do contrato, a apresentação 

do contrato de locação ou título de posse ou 

propriedade do imóvel onde será realizado o evento; 

UN  01 

  

06 

Música ao vivo: Banda com no mínimo 04 

componentes (que toque vários tipos de música por no 

mínimo 04 (quatro) horas, incluindo direitos autorais, 

equipamento de som, iluminação, palco e DJ); 

UN 01 

  

07 

 Buffet completo com todos os utensílios, 

materiais, vasilhames, equipamentos (63 mesas, 

500 cadeiras com capas, toalhas, pratos, talheres, 

guardanapos e afins.) A cor das capas e toalhas 

serão definidas pela administração da Câmara.  

 Fornecimento de 6 seguranças vestidos 

adequadamente; 

 Fornecimento de 15 garçons vestidos 

adequadamente  

 Fornecimento de equipe de cozinha 

 Fornecimento de 3 Barman  

 

● BUFFET DE ALIMENTAÇÃO (consiste na 

preparação e o fornecimento dos diversos gêneros 

alimentícios): Os serviços de Buffet consistem na 

UN  

(POR 

PESSOA) 

500 
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preparação e o fornecimento dos diversos gêneros 

alimentícios prevendo os serviços de profissionais 

qualificados para servir, os materiais como: pratos, 

talheres, copos, toalhas de mesa, richout e a 

preparação do cardápio conforme solicitado e afins. 

 

Entrada: Salgados 

 10 (dez) salgados por pessoa (salgado pequeno de 

aproximadamente 30g, servidos em bandejas pelos 

garçons); 

 Os salgados deverão ser fritos na hora e os assados 

deverão ser servidos quentes; 

 Salgados divididos igualitariamente  

Salgados Fritos: 

 Coxinha de frango  

 Espetinho de filé com chutney de pera  

 Risole de milho com catupiry  

 Casulo de queijo com ervas finas 

 Espetinho de Frango com Bacon  

Salgados Assados 

 Empada de frango  

 Trouxinha folhada de bacon com abacaxi  

 Quiche de alho poró 

 Barquete com recheio de quatro queijos Bandeja de 

Frios 

  

 Mesa Mineira – quibe recheado, torresmo, tulipas, 

bolinho de bacalhau, mandioquinha, pastel gourmet 

(lombo com abacaxi e gorgonzola), linguiça mineira, 

Moelinha ao molho, iscas de picanha grelhada, geleia 

de pimenta, geleia de abacaxi. 

 

Jantar (Servido em 02 aparadores e os convidados 

irão até os mesmos para se servirem à vontade): 

 Salada de folhas decoradas (Rúcula, agrião, alface 

americana, alface roxa, alface lisa), legumes (ervilha, 

cenoura palito cozida, palmito) e frutas (tomate cereja, 

morango, uva, manga, abacaxi), mussarela de búfala. 

Acompanhamento: 

 Penne ou gravatinha ao molho 4 queijos e 

bolonhesa 
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 Espaguete ou fusili ao molho carbonara 

 Salmão grelhado com alho poro. 

 

Sobremesa: 

 Pudim de leite servidos individualmente;  

 Petiti Gateau servido com sorvete de creme, 

individualmente. 

 

 Bebidas:  

Cerveja Puro Malte (de primeira linha) servidas em 

garrafa de 600 ml; 

Refrigerantes de primeira linha (tipo cola, guaraná e 

laranja), sucos naturais; 

 Balcão Com Barman para execução de drinks 

como: 

 Coquetéis de frutas servidos em copos decorados 

(com e sem álcool a base de vodka).  

 Coquetel a base de Gin (frutas variadas maceradas, 

especiarias, agua tônica e energético). 

 Vinhos Frisante semi-doce italiano em garrafas de 

750 ml (tinto e branco).  

 Gelo em cubos, Água Mineral sem gás à vontade. 

Obs: Todas as bebidas deverão ser servidas geladas e 

deverão ser servidas durante toda a duração da 

recepção. 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é até a data de 31 de dezembro de 2024, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. A fiscalização da execução deste Contrato ficará a cargo da Servidora Patrícia Fabiana 

Moura e a Gestão do Contrato sob responsabilidade do Servidor André Sanches Candreva. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.................. (.................................................) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, após a regular liquidação da despesa, 

nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 

seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

documento de cobrança apresentada na Sede da Câmara Municipal de Congonhas.  

6.2. O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atesto, e, após, 

encaminhado ao setor de contabilidade e tesouraria.  

6.3. No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à 

CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a 

partir da reapresentação válida desses documentos.  

6.4. O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do efetivo fornecimento realizado e 

aceito, sem que o CONTRATANTE esteja obrigado(a) a pagar o valor total do contrato caso todo 

o quantitativo do objeto previsto na cláusula segunda não tenha sido regularmente entregue e 

aceito.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6.5. O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta corrente aberta 

em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, por se tratar de evento único 

que acontecerá no dia 06 de dezembro de 2024. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

São obrigações do Contratante: 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.7. Cientificar a Procuradoria Jurídica da Câmara Municipal para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.8.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.. 

8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade  

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 20% a 

30% do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 

25% a 30% do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 15% a 25% do valor do 

Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 15% a 25% do valor do 

Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1 a multa será de 15% a 25% do valor do 

Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
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coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto: 

12.6.1.  caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Congonhas para o exercício financeiro de 

2024, na dotação abaixo discriminada: 

Órgão:  001 – Câmara Municipal 

Unidade Orçamentária:  001 – Gabinete e Secretaria da Câmara 

Função:  01 – Legislativa 

Subfunção:  031 – Ação Legislativa 

Programa:  0053 – Ação legislativa 

Projeto/Atividade:  4.006 – Homenagens a Vereadores, Servidores e Terceiros 

Elemento de Despesa:  33.90.39 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 100 – Recurso Ordinário 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao 

art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Congonhas/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Congonhas, ..... de ................ de ......... 

 

_________________________ 

Sr. IGOR JONAS SOUZA COSTA 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS 

 

 

 

_________________________ 

Sr. ......................... 

Representante legal do CONTRATADO 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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